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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTJRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

000001 

Aos nove dias do mês de fevereiro de 2026 (dois mil e vinte e seis) AUTUO o presente 
fe ito, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS PARA O 
ENSINO FUNDAMENTAL, tombando-o sob o nº 12.006/2026. 

B itirana (MA), 09 de fevereiro 2026 

ntos Costa 
unicipal de Educação 
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Buritirana (MA), 09 de fevereiro de 2026 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste encaminhar o Estudo 

Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na aquisição de livros didáticos (Coleção 

Acerta Bras il) para o ensino fundamental no exercício financeiro de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (rut. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

ILMO. SR. 

Atenciosamente, 

autos Costa 
unicipal de Educação 

TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 12.006/2026 

Órgão Solicitante: SEMED 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Ferdnan Santos Costa 

Secretário Municipal de Educação 

b) Edinecy Santos Costa 

Coordenadora Geral de Educação 

NÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao provimento dos alunos 

do ensino fundamental da rede de ensino municipal com material didático complementar 

necessário à preparação para o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto a fim de preservar o interesse público atinente ao acesso dos 

a lunos da educação fundamental aos materiais didáticos utilizados no período letivo. 
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Assim, o objetivo da contratação é contribuir para a evolução educacional dos 

aJunos da rede de ensino municipal, pem1itindo aos mesmos o acesso aos materiais indicados ao 

seu desenvolvimento. 

Finalmente, após a elaboração de parecer pedagógico acerca das obras 

existentes no mercado e o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, a equipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo fumlameutado. 

Essll estimativa deve tomar em vista a evemual existência de outras comratações (correlatas 0 11 

i11terdepemie11tes), inclusive para propiciar ganhos de escala" (FILHO, Marçal Justen. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14. 133/2021. S ão Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021 ). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM OBJET O UNO QTD 
ACERTA BRASIL - PLUS 

1 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI - UNO 2 18 
1 ANO 
ACERTA BRASIL .. PLUS 

2 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI - UNO 184 
2ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

3 PORTUG UÊS/MATEMÁTICA EFI - UNO 249 
4 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

4 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF l - UNO 253 
SANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

5 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF l - UNO 267 
8ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

/ 
6 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI - lJND 237 

9ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 

7 
BRASIL - PLUS 

UNO 12 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI -
1 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 

8 
BRASIL - PLUS 

UND 12 ' PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF 1 -
2ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 

9 
BRA SIL - PLUS 

UN O 12 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF I -
4ANO 

10 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 

UN O 12 BRASIL - PLUS 

3 



11 

12 

~-
IV 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DF, BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTUGUES/MATEMÁTICA EFl -
5ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 
BRASIL PLUS 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI - UNO 12 

8ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 
BRASIL PLUS 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI - UNO 12 

9ANO 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade e necessidade à preservação do interesse público no provimento de materiais 

didáticos aos alunos da rede de ensino municipal. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que o fornecimento do objeto 

deverá observar os quantitativos constantes nas ordens de fornecimento que, por seu turno, são 

expedidas de acordo com as necessidades da administração. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

METRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no 

período. (art. 111 da Lei nº 14.133/21) 

IIl - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 
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na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bens de distribuição e 

comercialização exclusiva sua oferta no mercado é restrita a um fornecedor. razão porque se 

mostra necessária a deflagração do competente procedimento de contratação direta. 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de contratação direta para a 

aquisição do objeto. 

Soluções Vautagem· (pontos fortel) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realizaçrio de Procedimeuto de Obtenção do material escolhido Não se aplica 

Contratação Direta por meio de parecer pedagógico 

IV - DETALHAME TO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de bem de distribuição e comercialização 

exclusiva cuja oferta no mercado é restrita a um fornecedor, indica-se a título de solução 

(contratação do objeto) a realização de procedimento de inexigibi lidade, observadas as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/202 1 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado que a entrega dos 

materiais será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com 

as quantidades constantes na "Ordem de Fornecimento". Assim, a execução do objeto 

ocorrerá de forma parcelada, por meio da entrega dos itens definidos pela administração 

segundo suas necessidades, no momento da expedição da respectiva "Ordem de 

5 



ESTADO DO MARA NHÃO 
PREF'EITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OCú GC 7 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público 

no provimento dos alunos da rede de ensino municipal, propiciando aos mesmos o acesso aos 

materiais didáticos analisados previamente e escolhidos pela Coordenação Geral de Educação. 

Assim, uma vez promovida a contratação, restará resguardado o direito dos 

alunos da rede de ensino municipal, cumprindo o Estado o seu dever constitucional. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

de entrega dos materiais deverá ser executado a partir da data de sua assinatura até o fim do 

exercício financeiro em curso, sendo automaticamente prorrogado acaso não esgotados seus 

quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

A entrega do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de bens comuns. 

6 - Possíveis impactos amb_ientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 
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Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Jnmetro, 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigidas as suas certificações junto aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 0000 l /2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de bens de distribuição e comercialização exclusiva; 

Considerando tratar-se de bens cuja oferta no mercado é restrita a fornecedor 

detentor de representação exclusiva; 

Considerando, por fim, que a aquisição do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fi m de que 

sejam promovidos todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 
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Tomadas as providências aci 

público da contratação. 

Coordenadora Geral de Educação 

CGG OC9 

do estará o interesse 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
no referido documento. 

~d~~~~_/----
~ 7 Prefeito Municipal 
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(PARECER TÉCNICO PEDAGÓGICO) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
CNP J: 29. 945.191 / 0001-4& 

PARECER TÉCNICO PEDAGÓGICO 

1. Identificação 
Órgão Demandante: Secretaria Municipal de Educação de Buritirana-MA 
Objeto: Aquisição da Coleção Acerta Brasil - Ensino Funçfamental nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, como material didático 
complementar para preparação dos estudantes para o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb ). 

2. Fundamentação e Justificativa 
Com o objetivo de elevar os indicadores de qualidade da educação municipal, 
em especial o IDES, os técnicos da Secretaria Municipal de Educação 
Buritirana-MA, analisaram a Coleção Acerta Brasil da Editora Ática. A obra foi 
considerada adequada por seu alinhamento à BNCC, à nova Matriz de 
Referência do Saeb, e por sua proposta pedagógica inovadora que promove 
formação continuada, engajamento dos estudantes e fortalecimento da 
aprendizagem. 
A coleção atende alunos dos anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e 
contribui com o enfrentamento das defasagens de aprendizagem, com foco nas 
habilidades essenciais de Língua Portuguesa e Matemática. 

3. Proposta Pedagógica por Componente Curricular 
Língua Portuguesa: A obra organiza as habilidades da BNCC e da Matriz 
Saeb em jornadas chamadas "Missões", favorecendo a compreensão leitora, o 
reconhecimento de gêneros textuais, a produção escrita e a competência 
argumentativa. Para o 2° ano, a Matriz é composta por três eixos do 
conhecimento. Para o 5° e 9° anos, a Matriz contempla a área de Linguagens, 
com organização por eixos cognitivos: reconhecer, analisar, avaliar e produzir. 
Matemática: Estruturada com base nos cinco eixos da nova Matriz do Saeb 
(Números, Álgebra, Geometria, Grandezas e Medidas, Probabilidade e 
Estatística), as Missões estimulam a alfabetização matemática de forma 
contextualizada, integrando conteúdos e desenvolvendo habilidades de 
resolver problemas, argumentar e aplicar procedimentos matemáticos. 
O material acompanha recursos manipuláveis, ampliando o potencial didático e 
favorecendo o aprendizado lúdico e significativo. 
4. Destaques da Coleção 

• Alinhamento à BNCC e à nova Matriz de Referência do Saeb; 

• Organização das atividades em "missões" com proposta pedagógica 
voltada para jogos com um aumento progressivo de complexidade; 

• Atividades em formatos variados (múltipla escolha e descritivas); 

• Autoavaliação dos estudantes ao final das unidades; 

• Reforço da autonomia, protagonismo e engajamento com linguagem 
visual inspirada em games; 

• Material impresso e digital para estudantes e professores; 

Avenida Senod~ Lá Rocqoe, n• 549, Cenlro, Borilvono/MA, CEP, 65935-500 .:Z 
E-mail:educacao.burilirana@gmail.comE-mail:ferdnan2014@gmail.com - (99) 98414-3942 ; JMEB 
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• Acesso ao portal Acerta Brasil para avaliações, relatórios e correções 
automatizadas. 

5. Manual do Professor e Apoio Pedagógico 
O Manual do Professor apresenta: 

• Fundamentos teórico-metodológicos; 

• Correlação entre habilidades da BNCC e da Matriz Saeb; 

• Resolução comentada das atividades; 

• Orientações didáticas para aplicação e avaliação; 

• Encaminhamentos práticos para replanejamento pedagógico; 

• Acesso digital à obra e suporte da assessoria pedagógica da editora. 

6. Avaliações Diagnósticas e Simulados 
• 1 (um) simulado Saeb anual para os anos avaliados (2º, 5° e 9°), com 

correção via Teoria de Resposta ao Item (TRI); 

• 4 avaliações diagnósticas por volume (bimestrais), com correção pelo 
método da Teoria Clássica dos Testes (TCT); 

• Relatórios analíticos de desempenho e planejamento de intervenções; 

• Correção automatizada via portal. 

7. Conclusão e Recomendação Técnica 
Considerando a análise pedagógica da Coleção Acerta Brasil - Ensino 
Fundamental, recomendamoa sua aquisição como material complementar ao 
livro didático, para o fortalecimento das aprendizagens e preparação dos 
alunos da rede municipal para as avaliações externas (SAEB). 
A coleção atende plenamente aos requisitos pedagógicos, legais e 
metodológicos, promovendo ensino de qualidade, formação docente e 
educação equitativa para todos. 

Responsável Técnico: 

EDINECY~OSTA 
Coordenadora Geral de Educação 

BURITIRANA - MA, 09.02.2026 

Secretaria Municipal de Educação de BURITIRANA - MA 

Avenida Senador Lá Rocque, nº 549, Centro, Buritirana/MA, CEP: 65935-500 ~ 
E-mail:educacao.burilirana@gmail.comE-mail:1erdnan2014@gmail.com - (99) 98414-3942 > 
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Buritirana (MA), 11 de fevereiro de 2026 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seJa 

autorizada a deflagração de procedimento de contratação direta com objeto aquisição de livros 

didáticos (Coleção Acerta Brasil) para o ensino fundamental no exercício financeiro de 2026 

(dois mil e vinte e seis), conforme termo de referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101 /00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

unicipal de Educação 

EXMO.SR. 

TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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1.1. Aquisição de livros didáticos (Coleção Acerta Brasi l) para o ensino fundamental, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNIT P. TOTAL 
ACERTA BRASIL - PLUS 

1 PORTUGUÊS/ MATEMÁT ICA UND 2 18 480,00 104.640,00 
EFJ - 1 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

2 PORTUGUÊS/ MA TEMÁTICA UND 184 480,00 88.320,00 
EF1-2ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

3 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UND 249 480,00 119.520,00 
EF I - 4 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

4 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UNO 253 480,00 121.440,00 
Efl - 5 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

5 PORTUGUÊS/MA TEMÁTICA UNO 267 480,00 . 128.160,00 
EFI - 8 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

6 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UNO 237 480,00 113.760,00 
EF I - 9 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

7 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EFI - 1 ANO 
LlVRO DO PROFESSOR 

8 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/MATEMÁ TJCA 
EFI -2ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

9 
ACERTA BRASIL - PLUS UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EFI -4 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

10 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/ MATEMÁTICA 
EF I - 5 ANO 
LlVRO DO PROFESSOR 

11 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EFl-8ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EF l -9ANO 

TOTAL 7 10.400,00 

~~2 
~ ~ 1.2. Os bens obJeto desta contrataçao sao caractenzados como de distribuição e comercialização 

exclusivas, confo1m e justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 31.12.2026, na forma do ru1. 105, da Lei nº 
14.133/21. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2026], conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Prel iminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabil idade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentá veis. 
Subcontratação 
4.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133. de 202 1, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até cinco dias, contados do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento", em remessa parcelada, conforme as necessidades da administração. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos dois dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Educação 
sito na Av. Senador La Rocque nº 549 Centro Buritirana (MA) CEP: 65.935-500. 
5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a seis meses do prazo total recomendado pelo fabricante. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

nçadas e as normas da Lei nº 14.1 33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pêlo tempo correspondente, ru1otadas tais 
circunstâncias mediru1te simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto. do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.1 33, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº l l.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e 
Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, ll); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, lll); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. o caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicarâ o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, so licitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e Ir, do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

e tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os r~gistros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e laborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, 11). 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 2 l , 111). 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Vlll). 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 202 1, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objeti vos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, VI). 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definiti vo ocorrerá no prazo de dois dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
tr o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, dt: 2021, o prazo máximo para o recebimento 

efinitivo será de até um dia útil. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período. quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. comunicando-se 
à empresa para emissão de ota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
7.9. Recebida a ota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.l. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso n do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais corno: 
7.10.l. o prazo de validade; 
7 .10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7 .10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e 
7 .10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.1 l. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante: 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SJCAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbi to do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMA TlV A Nº 3, DE 26 DE ABRJL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
su situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

ez. por igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pe,tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7 .16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
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7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Prazo de pagamento 
7 .18. O pagamento será efetuado no prazo de até I O (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos tennos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o tenno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente ind icados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22. l. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibi lidade 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, 1, da Lei nº 14.133/202 l. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa fís ica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de le i, 
tenha validade para fins de identificação em todo o te1Titório nacional: 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Ju ta Comercial da respectiva sede; 

.6. Microempreendedor Ind ividual - MEI: Certificado da Condição de M icroemprcendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov. brícmpresas-c-ncgocios/pt-br/em prccndedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limüada unipessoa l - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores: 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil , 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
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onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por e las administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII­
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 
1943; 
8.16. Prova de inscnçao no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Disu-ital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, perti11ente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital) do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concone; 
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
8 .19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mw1icipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5°, inciso 11, alínea "c", da Instrução Nonnativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
· pies; 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pe lo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso II); 
8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a l (um); 
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8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habi litação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor 
total estimado da parcela pertinente. 
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.1 33, de 2021, art. 65, §1°). 
8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábi l, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equiva~ente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 
8.27.1 . Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
8.27.1.l. FORNECIMENTO DE LIVROS DIDÁTICOS 
8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomi tante. 
8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
8.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legi timidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.29. Documento comprobatório da exclusivídade de representação. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 710.400,00 (setecentos e dez mil, quatrocentos 
reais), confom1e custos unitários apostos na tabela constante no item O 1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

12.361.00 l 0.2 - 165 - FUNDEB - Ensino Funda 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

Buritirana (MA), 11 de fevereiro de 2026 

er a Santo.s Costa 
Secretár.'o Municipal de Educação 

9 
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APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

h~:.~ift:~ ~ 
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Apêndice 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo ptincipal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 

que regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 12.006/2026 

Órgão Solicitante: SEMED 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Ferdnan Santos Costa 

Secretário Municipal de Educação 

b) Edinecy Santos Costa 

Coordenadora Geral de Educação 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao provimento dos alunos 

do ensino fundamental da rede de ensino municipal com material didático complementar 

necessário à preparação para o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto a fim de preservar o interesse público atinente ao acesso 

dos alunos da educação fundamentaJ aos materiais didáticos utilizados no período letivo. 

12 
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Assim, o objetivo da contratação é contribuir para a evolução educacional dos 

alunos da rede de ensino municipal, permitindo aos mesmos o acesso aos materiais indicados ao 

seu desenvolvimento. 

Finalmente, após a elaboração de parecer pedagógico acerca das obras 

existentes no mercado e o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, a equipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos lia contratação, de modo fundamentado. 

Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras contratações (correlatas ou 

i11terdepe11de11tes), inclusive para propiciar ganhos ,le escala" (FILHO, Marçal Justen. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM OBJETO UND QTD 

ACERTA BRASIL - PLUS 
1 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF l - UN D 2 18 

1 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

2 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI - UND 184 
2 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

3 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI - UND 249 
4ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

4 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF l - UND 253 
5 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

5 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFl - UNO 267 
8ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

6 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF l - UNO 237 
9ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 

7 
BRASIL - PLUS 

UND 12 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI -
l ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 

8 
BRASIL - PLUS 

UNO 12 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI -
2ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 

9 
BRASIL - PLUS 

UND 12 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EF I -
4ANO 

10 LIVRO DO PROFESSOR ACERTA UND 12 

13 
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BRASIL - PLUS 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI -
5 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 
BRASIL - PLUS 

VND 12 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI -
SANO 
LIVRO DO PROFESSOR ACERTA 
BRASIL - PLUS UNO 12 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA EFI -
9ANO 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, morn1ente considerando sua 

essencialidade e necessidade à preservação do interesse público no provimento de materiais 

didáticos aos alunos da rede de ensino municipal. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer 

seus requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que o fornecimento do 

objeto deverá observar os quantitativos constantes nas ordens de fornecimento que, por seu 

turno, são expedidas de acordo com as necessidades da administração. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes 

tais como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

o Consumidor. 

O contrato . finnado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância 

com o exercício financeiro, sendo automaticamente pro1rngado acaso não executado todo o 

objeto no período. (art. 11 l da Lei nº 14.133/21) 

14 
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IIl - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto 

e, na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bens de distribuição e 

comercialização exclusiva sua oforta no mercado é restrita a um fornecedor, razão porque se 

mostra necessária a deflagração do competente procedimento de contratação direta. 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução 

adequada à satisfação do interesse público é a realização de procedimento de contratação direta 

para a aquisição do objeto. 

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desva11tage11s (riscos, 

limitações, problema:,~ 

Realizaç,io de Procedime11ttJ de Obtençtio do material escolhido Ncio se aplica 

Co11trataç,io Direta por meio de parecer pedagógico 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de bem de distribuição e comercialização 

exclusiva cuja oferta no mercado é restrita a um fornecedor, indica-se a lít1.1lo de solução 

(contr tação do objeto) a realização de procedimento de inexigibilidade, observadas as 

d. posições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais nonnas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

o tocante a execução contratual. deverá ser observado que a entrega dos 

materiais será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com 

as quantidades constantes na "Ordem de Fornecimento". Assim, a execução do objeto 

ocorrerá de forma parcelada, por meio da entrega dos itens definidos pela administração 

~ 
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segundo suas necessidades, no momento da expedição da respectiva "Ordem de 

Fornecimento". 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público 

no provimento dos alunos da rede de ensino municipal, propiciando aos mesmos o acesso aos 

materiais didáticos analisados previamente e escolhidos pela Coordenação Geral de Educação. 

Assim, uma vez promovida a contratação, restará resguardado o direito dos 

alunos da rede de ensino municipal, cumprindo o Estado o seu dever constitucional. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

de entrega dos materiais deverá ser executado a partir da data de sua assinatura até o fim do 

exercício financeiro em curso, sendo automaticamente prorrogado acaso não esgotados seus 

q uantita ivos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14 .13 3/21. 

A entrega do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para 

o seu recebimento posto tratar-se de bens comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

16 
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"Todos têm d ireito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essenc ial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever dé defendê-lo e preservá-lo para as present.es e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inrnetro, 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, urna vez exigidas as suas certificações junto aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade do meio 

ambiente municipal. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001 /2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de co tratação de bens de distribuição e comercialização exclusiva; 

Considerando tratar-se de bens cuja oferta no mercado é restrita a fornecedor 

detentor de representação exclusiva; 

Considerando, por fim, que a aquisição do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

17 
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{'(' r r 0O vUVv v 

pela necessidade de deflagração do competente processo de contratação direta a fim de que 

sejam promovidos todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providências interesse 

públ ico da contratação. 

n 
Coorde adora Geral de Educação 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento 

. ~cum/4 _ç;~ ~ #' ~ NY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA /1 u r Prefeito Municipal 
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PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS HABILJTATÓRIOS 
(FORNECEDOR EXCLUSIVO) 

000031 
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PAPELARIA nncc1m[n10 

À 

E. G. OELMONDES 
CNPJ: 34.620.404/0001-08 

lnsc. Est.: 12.614.101-0 

[mperatriz-MA I O de fevereiro de 2026 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BURJTIRANA - MA 

A E. G. DELMONDES, empresa inscrita no CNPJ nº.34.620.404/000 l -08, Inscrição Estadual: J 2.614.1 O 1-0, com 
sede na Avenida Dorgivol Pinheiro de Sousa 1100 D , centro lmpcratri~ - MA CEP: 65.903-270 
Telefone: (99) 98825-3535, E-mail: papclarianascimento@hotmail.com , vem através desta, apresentar proposta de 
preços para fornecimento de Livros Didáticos para os alunos da Rede de Ensino do Município acima citado. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

1 ITEM 1 ESPEClFICAÇÃO 1 'UND. 1 Q'UANT. 1 Valor Unlt. j Valor Total 

1 ACERTA BRASIL- PLUS PORTUGUES KT 218 480.00 104.640,00 
/MA TEMA TICA EF 1 - l ANO 

2 
ACERTA BRASIL - PLUS PORTUGUES 

KT l84 480,00 88.320,00 
/MA TEMA TICA EFl - 2 ANO 

3 ACERTA BRASIL- PLUS PORTUGUES KT 249 480,00 119.520,00 
/MA TEMATICA EF 1 - 4 ANO 

4 
ACERTA BRASIL - PLUS PORTUGUES 

KT 253 480,00 121.440,00 
/MA TEMA TICA EF 1 - 5 ANO 

5 
ACERTA BRASIL - PLUS PORWGUES 

KT 267 480,00 128.160,00 
/MA TEMA TlCA EFl - 8 ANO 

6 
ACERTA BRASIL - PLUS PORTUGUES KT 237 480,00 113.760,00 
/MA TEMA TICA EF 1 - 9 ANO 

7 LIVRO DO PROFESSOR ACERTA BRASIL -
KT 12 480,00 5.760,00 

PLUS PORTUGUES /MA TEMATlCA EF 1 - 1 ANO 

8 LIVRO DO PROFESSORACERTA BRASIL - KT 12 480,00 5.760,00 
PLUS PORTUGUBS /MATEMATlCA EFl - 2 ANO 

i, 

9 
LIVRO DO PROfESSORACERTA BRASIL -

KT 12 480,00 5.760,00 
PLUS PORTUGUES /MA TEMA TlCA EF l - 4 ANO 

10 LIVRO DO PROFESSORACERTA BRASlL -
KT 12 480,00 5.760,00 PLUS PORTUGUES /MATEMATlCA EFl - 5 ANO 

11 LIVRO DO PROFESSORACERTA BRASTL -
KT 12 480,00 5.760,00 

PLUS PORTUGUES /MATEMATlCA .EFI - 8 ANO 

zru:rrnr · 
Av. Dorgtval Pinheiro de Sousa, 1100 D, Centro - Imperatriz-MA I papelartannclmento@hotmall.com 



LIVRO DO PROFESSORACERT A BRAS[L -
12 

PLUSPORTUGUES/MATBMATICABFI -9ANO KT 
12 

~- r0 3 GuvJ J 
E~· G. DELMONDES 

CNPJ: 34.620.404/0001-08 
lnsc. Est.: 12.614.101-0 

480,00 5.760,00 

VALOR TOTAL 710.400,00 

Valor Total R$. 710.400,00 (Setecentos e dez mil e quatrocentos reais) 

OOPAGAMENTO:À COMBINAR 
DA VALIDADE DA PROPOSTA: Á presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 
DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O pra.7.,o para entrega do material será de 30 dias após o 
recebimento da nota de empenho 
Dados Banc.arios: 
BANCO DO BRASIL -AGENCIA 0554-1 CONTA CORRENTE 95185-X 

EG A»lnodod<lo,modlgll1l porEG 

DELMONDES:34 ~==•.:oo, 
620404000108 

E.G. DELMONDES 

if.i:!iif1~ttPlit·t·1•X@GfiJ:tf+-ffifl~I 
Av. Dorgtval Pinheiro de Sousa, 1100 D, Centro -lmperatrl2-MA J papelariannc:lmento@hotmaH.com 



mL 
Câmara 

Brasileira 
do Livro 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE BURITIRANA, Buritirana - MA 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE 
Declaramos com fundamento no artigo 74, 1 e§ 1° da Lei 14.133/2021, que as obras mencionadas 

abaixo, são de edição e publicação exclusiva em todo o território nacional do(a) Editora Atica S.A, 

situada na Alameda Santos 960 4 andar - 05425-902 - São Paulo - SP, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.259.958/0001-96, filiada a esta Câmara sob o nº 1036 conforme consta nos bancos de dados 

da Câmara Brasileira do Livro (Agência Brasileira do ISBN). Atesta ainda, para fins de 

inexigibilidade de licitação conforme declaração emitida pela empresa acima qualificada que a 

empresa E G DELMONDES, situada na Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, 1100D - 65903-270 -

Imperatriz - MA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.204.040/0010-8 e Inscrição Estadual nº 12.614.101-

1 está exclusivamente autorizada a distribuir e comercializar as obras abaixo no Estado de MA. 

--~-1. Obra: Acerta Brasil matemática 1 ° ano (aluno) 
ISBN: 978-65-5767-803-9 -------- _________________ ;___...;._.;__~---'--

2. Obra: Acerta Brasil Matemática 2° ano (ALUNO) 
ISBN: 978-65-5767-805-3 

3. Obra: 
ISBN: 

4. Obra: 
ISBN: 

5. Obra: 
ISBN: 

6. Obra: 
ISBN: 

Acerta Brasil matemática 3° ano (aluno) 
978-65-5767-807-7 
Acerta Brasil matemática 4° ano (aluno) 
978-65-5 767-809-1 

Acerta Brasil matemática 5° ano (aluno) 
978-65-5767-811-4 

Acerta Brasil matemática 8° ano (aluno) 
978-65-5767-817-6 --------

7. Obra: Acerta Brasil matemática 9° ano (aluno) 
ISBN: 978-65-5767-819-0 ----

8. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 1° ano (aluno) 
ISBN: 978-65-5767-785-8 

9. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 2º ano (aluno) 
ISBN: 978-65-5767-787-2 

10. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 3° ano (aluno) 
ISBN: 978-65-5767-789-6 ------------------------

11 . Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 4° ano (aluno) 
ISBN: 978-65-5767-791-9 

------- ------------------------
12. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 5° ano (aluno) 

ISBN: 978-65-5767-793-3 

13. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 8° ano (aluno) 



CGG035 
ISBN: 978-65-5 767-799-5 

14. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 9° ano (aluno) 
ISBN: 978-65-5767-801-5 

15. Obra: Acerta Brasil matemática 1 ° ano (professor) 
ISBN: 978-65-5767-804-6 

16. Obra: Acerta Brasil matemática 2º ano (professor) 
ISBN: 978-65-5767-806-0 

17. Obra: Acerta Brasil matemática 3° ano (professor) 
ISBN: 978-65-5767-808-4 - - - - - - - -------- ------- --------

18. Obra: 
ISBN: 

19. Obra: 
ISBN: 

Acerta Brasil matemática 4° ano (professor) 
978-65-5767-81 O-7 
Acerta Brasil matemática 5° ano (professor) 
978-65-5767-812-1 ---------------------- ------

20. Obra: 
ISBN: -

21. Obra: 
ISBN: 

22. Obra: 
ISBN: 

23. Obra: 

ISBN: 

24. Obra: 
ISBN: 

Acerta Brasil matemática 8° ano (professor) 
978-65-5767-818-3 

Acerta Brasil matemática 9° ano (professor) 
978-65-5767-820-6 

Acerta Brasil língua portuguesa 1° ano (professor) 
978-65-5767-786-5 

Acerta Brasil língua portuguesa 2º ano (professor) 

978-65-5767-788-9 

Acerta Brasil língua portuguesa 3° ano (professor) 
978-65-5767-790-2 

- - -----------
25. Obra: 

ISBN: 
Acerta Brasil língua portuguesa 4° ano (professor) 
978-65-5767-792-6 

26. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 5° ano (professor) 
ISBN: 978-65-5767-794-0 ----- ----------

27. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 8° ano (professor) 
ISBN: 978-65-5767-800-8 

28. Obra: Acerta Brasil língua portuguesa 9° ano (professor) 
ISBN: 978-65-5767-802-2 

R. Cristiano Viana, 91, 05411-000 - São Paulo - SP 
Tel. : (11) 3069-1300 

Para verificar a autenticidade da 

carta de exclusividade, clique aqui e 
digite o código CE-2624083. 
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DOMlClllAOO NA (LOGHAIXJUHO . ,w Jv OIA:1 I.NUMLl<O 
RUA JOÃO LISBOA 221 
COl,IPlf.MéN ro 11J.\1H>«>-'01sn~m jClº ltoo•oo oo MUNIOPIO (l!ao c1a 1uro Cm-.c,aO 
XXX Centro 165~0-6~0 002475 - lmporatnz 
uiJ-ti.üµIO - _....__.._ 

l1UF 
lmperntriz MA 

t.loclara, sob as ponas da loi, nlio estar Impedido do exo;cer atividade empresária, que não possui outro registro do empresário e 
requer à JUNTA COMERCIAL DO Estado do Maranhão: 
,\ JI/NTA COMERCIAI 00 í•kldo rio Matr11111.)c, A JUNTA COMí RCIIJ.. 00 XX.< 

co,m;o I; l>laSCRIÇAO DO ATO CÓDIGO I DLSCRIÇAO 00 Aro 

000 · INSCRIÇAO XXX 
CÓOICO r OíSCRIÇAO 00 íllíNTO COOIGO l ()[ SCl<IÇAO 00 f V(NíO 

31;,, · l::NOUAllHAMl:N ro O& MICROCMPRESA. OIIU. INSCRIÇÃO XXX 
)1()1,r (l,IPRFSAAl/ll !l(NO'JAlllV.ME.,tTO 

E G DELMONDES MF (M,croempresil) 
LôG~óÕU.\O trua,ov ,_:IC) INU!.l{:1{0 
AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 1100 
~~i°it"::410 IUAlftl(O\)l~llUIO ~e~ ~

1

oocco õõ MUN,Ol'IO 1u.c."" ....,,.. C<Jn..-OdJ -· · ''. 

LE r?.A O; C11ntro _ ·-- ;59;)3-270 02475 - Imperatriz -·~_:_ 
t-.-1111,.1,·1, 10 

l1ur 
~;~SIL Imperatriz MA 

CO!<t<EIO ~LC IRÔNlt.011: MAIL) 
PAPELARIANASClMENTO@HOTMAJL COM - - - -----------------------""' or, 0t., "-""""' • Rs -~LOH oo CAPtrA1.. 1""' ➔Y<•nsol 
50.000,00 cinquenta mil rr,a1s 
COIÃGO~ AlMOAOE ECONôMICA 0..W,ç.-, do Oi,JelU 

{CNAE ~ 1oc.:,I) 4761-0/03. Comércio varejista de artigos de papelana 471 1-3/02 • Comercio varti11sta de mercooollas em 
,,,,,. d..ot,~,,l:. 

geral. com predorrunanc,a de produ1os allmcnucios . supermercados 4761-0i01 - C0rn-,,c,o v,lrcj1sta do 
4/61003 livros 475 1-2/0 1 • Comércio varejista cspec1..ifizado de equipamentos e supnmenlos ae mlormatica 4789· 
AtM~ S1u,r111 l.tl•,t 0/07 • Comercio vt1re11s1a de oqwpamcntos para escntóoo 4789 0/05 Comó,c10 varejis:a (lo produlos 
4761001.4711302, 4754701, snneanlos domis'!anilárioi. 4754-7101 • Comércio vilí&JlSta c1e 
4755502,4763602.4789005 . 
.J76900"1. 8219901. 4751201 

OAIA L>L '""CIO DA~ ATML>AOES ,,uMrno oe INSt1<1çAo ,,o ,;,-PJTH~t.Rl>1c1:.·o~ seoe oJ °" F1UA1. DE,:,.. ,~ O,. JUNl.A CCltA.1:f<Cll)I. 
09/08/2019 XXX our·~u, N•><l AN1u1,ou MA Nô(NT(Dt o J • SIM 

~,.._ 3,NÃO 

AUTENTICAÇÃO 

HtilllllBli lll~lU miam1~ 
MA2190002906781 

.. .. - .. .- ,. -

PARA USO 1:.XCLUS!VO DA JUNTA COMfRCIAL 

A v•l 1c:Lr.de deste doeuffM!nto, 8 'J 1rrtpt'@!Htn, lLcJJ 1.u).oi te, ti COltt(Jrovacào dn sua :,ut•3utJ.CJ dacta nos roGpMCtJ vos por ta.-2 
l,1fg.r:ffi~d.;, o\)u• ~~11poc:~,vou coo.1g""o do v•c-lf.t.CJ9.-o 
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Secretária Especial do Dcsburocratiuição. Gcstao e: Governo UIg1tal 
Secretaria de Governo Digital REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Departamento Nacional do Registro Empresarial e int.,gração .... , .. . •'·. · ·•-• ... r.• ' ,, ~ "'= . ., .. .. 

NÚMERO OE IDENTIFICAÇÀO DO REGISTRO DE EMPR~SA . NlRE UA SEDE 1 NlílE DA FILIAL (p,ounc1'or somente.., alo roforonlo a rJ,ol] 
. XXX XXX 

NOME DO EMPllESÁRIO (completo. som ab<OYJal\JfaE) 

EUDSON GOMES DELMONDES 
NACIONALIOI\OE IESTAl)Q CIVIi. 
BRASILEIRA SOL TEIRO(A) 
REGIME DE BENS(oo caWdoJ 

.. , XXX 
SEXO 11::MANCIPAOO POH: (fonnll n~ Qfnanc-4,)açOO. bOmonr-t no caso oe ,nenor, 

, . Masculino XXX 
I,· FILHO OE (po,) T"·'I<,) f RAIMUNDO PEREIRA DELMONDES FLORACY GOMES OELMONDES 
h NA$Ct00 E.,. (dd~ dO tl3-'Cll t\611lto) OOCUMCNTO OC: IDENTIFICAÇAO (número) ôr9'-to ~n-,s.sor 1u~ f:CPF(t'lifFlttfO) 11 

14/11/1968 159218420008 gejuspc MA 328.B05. 703-44 
OOMICILIAOO NA (LOGRADOURO· rua, av. etc) 

l"ÜMERO 
RUA JOÃO LISBOA 221 
COMPLEMENTO )SAIRROIOISTRITO CEP -r.CÕOIGO 00 MUNlClPIO (U.O d4 junta Coo,,,,aofl 
XXX Centro 65900.630 0024 75 • trnperatrlz 
MIJNiCIPIO 

l1UF Imperatriz MA 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e 
requer à JUNTA COMERCIAL DO Estado do Maranhão: 
1 A JUNT /1 COMERCIAL 00 Eslodo do 111'"3ranMo A JUNTA COMrRCl/1I DO XXX 

CÓDIGO C DESCRIÇÃO DO ATO CÔOICO C ocscr~IÇAO 00 ATO 

060 · INSCRIÇÃO XXX 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO 1:: IJl:SCRIÇAO 00 EVENTO 

315 · ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA. 080 - INSCRIÇÃO XXX 
NOML: Ct,,ff>R(.,:.;" HIAL 

l l;N\.)UALP.<AMtN IO 
E G DELMONDES ME (Microempresa) 
LOGMDOURO (ru,,ov, •1C1 

r UMEHO 
AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 1100 
COMPLEMlNlO l,8Ali'lR01D1srnrro CEP ~ÓÓIGO 00 ...UNICIPIO (U.0 d.• 1unlà.Cono•ciol) 

... 
LETRA D; Centro 65903-270 02475 • Imperatriz . 
MUNICIPIO 

IUF r/11S lmperatnz MA BRASIL 
CORREIO ELETRÔNICO (E•MAIL) 
PAPELARIANASCIMENTO@HOTMAIL.COM 
VAL011 DOCAP1TAL · 11$ 1 VALOfl 00 CAr.1T,\l.. - {D()( 0 11.IOllf.lO) 

50.000,00 cinquenla mil reais 
CÔD1GO OE /\flVIDAOC CCONÔMICI\ Oo;'f,(:tfÇ..o cJo Qbie10 

(CN,,E Frsc.:,I) 
móveis 4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armannho. 4763-6/02 - Comercio varejista de aIt1gos f\tMà..ldtt Pflfl(:IN)I 

esportivos 8219-9/01 • Fotocópias 1 4761003 
AlrviGlW1n St')ruMOnn 

OAT/1 OE INICIO o~s A TIVID/IOES NúME110 DE INscmç/\o NO CNPJ jmANSFEl!ENC1A DE :lEDE ou rn: HUAL o~ lºF IUSOOAJUNTA COMERCIAL 
09/08/2019 XXX ,OUTRA UF NIRE ANTEl!IOR MA OE~r,f; D ·, ·SIM 

=""•••em, ' 3 ·NÃO 

AUTENTICAÇÃO 

lll]l llllll llH.llll lllll~m, IY!lrl m1 m~m1111~~1 
MA2190002906781 

., ,_.,,_ "~ '··'.,~<;. "' 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMCRCIAL 

1\ va.l i.dJ!ldo daatq doc~nto, -.:o :i.n,p.xo.s•o. 'i!.1c~ •u)o-.a.to "" enmp,roveçi.-.o do •u• -.utont.1c.1d~dg n o • c~a,p1;,tçt.i.vou pç.:\." .a. .'I. 
tnfcnoan<lo :..cu.:1 1;c:.,pcct1.vo:., cód..J.00:1 dt, ver1ticnc5.o 

,~ 
I► 

11 1, 



-

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

~ Secretâría Especial de Desburocrauzaç~o. Gestao ~ Governo Digital 

,.._ ! fb~[' ... Secretaria de Governo O191ta1 
~ Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa E G DELMONDES . consta assinado digitalmente por: 

Identificação do{s) Assinante(s) 

CCG038 
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1-"C"'"P~F-'-/C.;;..;..;N.:....P .::.J ___ __ +:-:N:=.o~m~e=------------ ___ ------ -----------1 
62598015304 
-------~SAECIONY QOURADO SOUSA 

JUCEMA 

CERTU'ICO O REGISTRO EM 22/00/2019 00 . 26 SOB Nº 21102280!>81. 
PRO'tOCOLO: 190918896 oe 20/08/2019. CODIGO DE VEPJrICAÇAO: 
11903053756 . NIR~ , 21102280981 . 
E O DELJ.tO>iOl::S 

Lili~n Tharoaa Ro~ri9uc~ Hondon~• 
seCRETAAY ;\-CERlJ. 

s~o Lurs , 72/08/201~ 
wvw 11nq,Y• • &at'~C1.l . MiLQOV br 

A val1d.de duãLu docuwtnlu , se unpre~so, t~c a ~uJeito a CCfq>rovaçmo de ~ua ouce.nuc~dodc nos rc~pocL•vos porta1a. 
1 nt:orm.'lntlo Mrnua rG.90QCt.ivot1 c ódiooa d 11 ve r;J fi.c, ci.o 



2º ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
E G DELMONDES 

GGú039 
Página 1 de 3 

EUDSON GOMES o gLMO DES. nacionalidade brasileira, nascido cm 14/11/1968, casado 
sob comunhão p,1rciul de bens. empresário. inscrito no CPF sob o nº 328.805.703-44, Cédula de 
Identidndc nº 59218420004 - GEJUSPC/MA. residente e domicilindo a Rua João Lisboa, nº 221, B,,irro 
Ccmro, CEP 65.900-630, Imperatriz - MA, titular da empresa E G DELMONDES estabelecida a 
Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nº l lOO, Lctrn D, Bairro Ccmro, CEP 65.903-270, Imperatriz -
MA. in~crita o CNPJ sob o nº 34.620.404/0001 -08. registrada na Jnnta Comercial do Estado do 
Maranhão sob o 11° 2 1102280981, resolve ALTERAR e CONSOLIDAR o INSTRUMENTO DE 
EMPRESÁRIO lNDIVWUAL mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PIUMEIRA - O Empresário Individual tení por objeto: 

4761-0103 • Comércio varejista de artigos de papelaria 
4761-0101 - Comércio varejista de livros 
4618-4103 • Representanles comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas o outras publicações 
4647-8/02 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 
4711-3/02 - Comércio varejista de mercadorias cm geral, com predominância de produlos ahmenticios 
supermercados 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vldeo 
4754-7/01 - Comércio varejisla de móveis 
4755-5/02 - Comercio varejista do artigos de armarinho 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4n1-7/01 • Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
4789-0105 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
8219-9/01 • Fotocópias 
4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

Em conscc1urncia dn alteração promo,,jcla, resolve consolidnr o presente I NSTR UMENTO DE 
EMPRESARIO J D I VJOUJ\L, m edi;mtcs 11s seguintes cláusulas: 

CONSOLJDAÇÃO DO INSTRUME TO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
E G DELMONDES 

CLÁUSULA PRIME IRA - O Emprcs,írio IJ1tlivi<lual aclotnd como núllll.! empresarial a seguinte lin11a 
E C DELMON DES e terá sua srdc na A vcnida Dorgival Pinheiro de Sou a, nº 1100, Letra D, Bairro 
Centro, CEP 65.903-270, Imperatriz - MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital é de R$ 150.000,00 (Cinquenta mil reais), totalmente suhscrito e 
integralizado em moeda corre111e cio País. 

CLÁUSULA QUARTA - O Empresário Individual terá por objeto: 

4761-0/03 • Comércio varejista de arhgos de papelaria 
4761-0/01 - Comércio varejista de livros 
4618-4/03 • Representantes comerciais e agentes do comércio de jornais. revistas e outras publlcacões 
4647-8/02 - Comércio atacadista de livros, Jornais e outras publicações 
4711-3102 - Comércio varejista de mercadorias cm geral. corn predominância do produtos alimentícios 
supermercados 
4753-9100 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis 
4755-5/02 - Comercio varejista do artigos de armarinho 
4763-6102 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4771-7/01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domlssanitários 
4789-0107 • Comércio varejista de equipamentos para escritório 
8219-9/01 - Fotocópias 
4751-2101 • Comércio varejista especmlizado de equipamentos e suprimentos de informática 



2° ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
EGDELMO DES 

Página 2 de 3 

CLÁUSULA QUINTA: O empres(trio declara. sob as penas da lei. inclusive que são verídicas todas as 
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal. não es1ar 
impedido dc exercer atividade empresária e n1l.o possuir outro registro como Empresfüio Individual no 
País 

E por estar assim jus10 e acertado, assino o presente instrumen10 cm uma única via. 

fmpcratriz- MA, 19 de maio de 2021. 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa E G DELMONDES consta assinado digitalmente por: 

CPF 

32880570344 
---- -

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

EUDSON GOMES DELMONDES 

CERTIFICO O REGISTRO E.~ 20/05/2021 09:38 SOB Nº 20210679123. 
PROTOCOLO: 210679123 DE 19/05/2021. 
CÓDIGO OE VDUFICAf;AO: 12103545091 . CNPJ DÃ SEDE: 34620404000108. 
IIIJU:: 21102280981. COI! EFEITOS 00 RECISTRO EM : 20/05/2021 . 
E G OELMONtlES 

LÍLIAN TIIER.!9Ã RODR1Gt1ES MENl>ONÇA 
SECRETMlÃ-G!:IUU. 

,n,i, .empreoaf acil.ma.gov.br 
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Documento assinado com certificado digital em conf011T1idade 
com a Medida Provisória n" 2200-2/2001. Sua validade poderã 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https:/Jwww.serpro.gov.br/assinador•digital. 

SIRPRO/ S ENATRAN 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

NÚMERO DE INSCRIÇ O 
34.620.404/0001-08 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARlAl 
E G DELMONDES 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
22/08/2019 

CADASTRAL 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PAPELARIA NASCIMENTO 

O DA ATIVIDADE ECON ICA PRINCIPAL 

47.61-0-03 • Comércio varejista de artigos de papelaria 

C 0100 E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUND RIAS 

46.18-4-03 • Representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e outras publicações 
46.47-8-02 • Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 
47.11-3-02 • Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios • supermercados 
47.51-2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

' 47.53-9-00 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.55-5-02 • Comercio varejista de artigos de armarinho 
47 .61-0-01 - Comércio varejista de livros 
47.63-ô-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.71-7-01 • Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
47.89-0-05 • Comércio varejista de produtos saneantes domissanltários 
47.89-0-07 - Comércio varejista de oquipamontos para escritório 
82.19-9-01 - Fotocópias 

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIOICA 

213-5 • Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 
NUMERO 

1100 
1 COMPLEMENTO 

LETRA D 

1 ! BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO ,..._ ______ __, 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PAPELARIANASCIMENTO@HOTMAIL.COM 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONsAVEL (EFR) ......... 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

1 TELEFONE 
(99) 8449-9000 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 09/01/2026 às 10:32:53 (data e hora de Brasília). 

about:blank. 

~ 
~ 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

22/08/2019 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ............ 

Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: E G DELMONDES 
CNPJ: 34.620.404/0001-08 

GGú041 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU} com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:47:44 do dia 29/09/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/03/2026. 
Código de controle da certidão: 2121 .C4C7 .B1 E2. 77C3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

GGG0 45 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nº Certidão: 384184/25 

Inscrição Estadual: 126141010 

Razão Social: E G DELMONDES 

Data da 29/11/2025 10:55:06 

CPF/CNPJ: 34620404000108 

Endereço: 

elefone: 

AVE DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 1100 LETRA D CEP: 65903270 - CENTRO 

(99)84499000 Município: IMPERATRIZ UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei nº 7. 799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não 

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS 
TIPO DOCUMENTO 0AT A EMISSÃO SITUAÇÃO 

AUTO DE INFRACAO 359535897 26/08/2025 IMPUGNADO 

AUTO DE INFRACAO 359538817 27/08/2025 IMPUGNADO 

AUTO DE INFRACAO 359572954 25/09/2025 IMPUGNADO 

AUTO DE INFRACAO 359589024 26/09/2025 IMPUGNADO 

AUTO DE INFRACAO 359612081 25/10/2025 IMPUGNADO 

AUTO DE INFRACAO 359648606 25/11/2025 IMPUGNADO 

Validade da Certidão: 90 {noventa) dias: 27/02/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 29/11/2025 10:56:26 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 110261/25 

Inscrição Estadual: 12614101 O 

Razão Social: E G DELMONDES 

Data da 25/11/2025 09:39:35 

CPF/CNPJ: 34620404000108 

('('_ ,... 0 11 
vvt.J -...Jf16 

Endereço: 

_lefone: 

AVE DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 1100 LETRA D CEP: 65903270 - CENTRO 

(99)84499000 Município: IMPERA TRIZ UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231 , de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 23/02/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 25/11/2025 09:39:35 



1110212026, 12:35 Certidão de Débitos 

PREFEITURA DE IMPERATRIZ· (99) 98404-2346 

PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SEC. DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA-SEFAZGO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Informações do Contribuinte 

CÔOIGO NOMC 00 CONTRIBUINTE 

100828863 E G DELMONOES 

ENDEREÇO NUMERO COMPLEMENTO 

RUA AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 1100 LETRA D 

NUMEROCEP MUNICIPIO-UF APTO/SAIA NOME EDIFICIO 

65903270 IMPERATRIZ - MA 

Informações do Requerente 

,_ N' OE DOCUMENTO NOME 00 REQUERENTE FINALIDADE 

, 95282890100 PEDRO lícitação 

OBSERVAÇÕES 

Data de Emissão: 03/02/2026 
12:34:55 

Hora de Emissão: 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do 
Departamento de Arrecadação, CERTIFICA, a pedido da parte 
interessada, devidamente inscrita nos dados acima, que se 
encontra em situação regular perante a Fazenda Pública 
Municipal de Imperatriz, não constando débitos relativos a 
tributos municipais, inscritos ou não em dívida ativa, até a 
presente data. 

Reserva-se à Fazenda Municipal o direito de inscrever e cobrar débitos posteriormente 
comprovados ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal 
(CTM) e prerrogativa legal estabelecida no artigo 149 da Lei Federal nº 5.172/1966. 

Fica ressalvada a possibilidade da existência de débitos não abrangidos pela presente 
certidão, como aqueles objeto de ações judiciais em andamento ou débitos que, porventura, 
não lenham sido migrados na mudança de sistema. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

RUA RUI BARBOsA · (99) 9$404-2346 

https:1/imperalriz-ma.prefeituramodema.com.br/meuiptu/imprime_certidao.php? 

DATA OE EMISSÃO 11/0212026. 12·02 55 

Nº: 0012305 

CPF/CNPJ 

34.620.40410001-08 

BAIRRO 

CENTRO 

l Validade: 04/04/2026 

OATAOEEMISSÃO 11/0212026. 120255 

1 /1 



.____v_o_lta_r_ ........ 11 Imprimir 

Certificado de Regularidade 
doFGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

34.620.404/0001-08 

E G DELMONDES 

AV DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 1100 LETRA D / CENTRO / 
IMPERATRIZ / MA / 65903-270 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:03/02/2026 a 04/03/2026 

Certificação Número: 2026020308515383812120 

Informação obtida em 11/02/2026 12:28:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

r I '. ,. r, 1 8 
V V 'J •J '-x 



PO~E~ TUDTLIÁRIO 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : E G DELMONDES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 34 . 620 . 404/0001-08 
Certidão nº : 50676049/2025 
Expedição : 01/09/2025, às 09 : 04 : 27 
Validade : 28/02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que E G DELMONDES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº 34 . 620. 4 04/0001-08, NÃO CONSTA corno inadimplente no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arLs. 642-A e 883 - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . º 12 . 440/2011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de respon s abilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO I MPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça d o Trabalho quanto às obrig ações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclus i ve no concernente aos 
recolhimentos previdenciá r ios , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorren tes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que , por 
disposição legal , contiver força executiva . 



J/01/2026, 10:34 ::: Consulta SINTEGRA/ ICMS ::: 

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS 

l OENTIFlCAÇÃO 

CGC: 34.620.404/0001-08 I nscrição Estadual: 12.614101-0 

Razão Social : E G DELMONDES 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: AVE DORGIVAL PINHEI RO DE SOUSA 

Número: 1100 Complemento: LETRA D 

Bairro: CENTRO 

Município: I MPERATRIZ UF: MA 

CEP: 65903270 000: Te lefone: 84499000 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CN AE Principal: 4761003 • COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

CNAEs Secundários 7 
Código Doscrlção CNAE 

4771701 COMÉRCIO VAREJISTA OE PRODUTOS FARMAC~UTICOS, srn MANIPULAÇÃO OE FóRMULAS 

1 478900S COMÉRCIO VAREJI STA OE PRODUTOS SANEANTES OOMISSANITÁRIOS 

4789007 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 

REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES 00 COMÉRCIO OE JORNAIS, REVISTAS E 
46I840J OUTRAS PUBLICAÇÕES 

475S502 COMERCI O VAREJISTA OE ARTIGOS DE ARMARINHO J 
46'17802 COMÉRCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PU8UCAÇÕES 

4711302 
COMÉRCIO VAREJISTA OE MERCADORIAS eM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA OE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS • SUPERMERCADOS 

4751201 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECI ALIZADO OE EQUIPAMENTOS E SUPRJMENTOS OE 
INFORMÁTICA 

4753900 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIAUZAOO OE Ell:TROOOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
ÁUDIO E VÍDEO 

4754701 COMÉRCIO VAREJISTA OE MÓVEIS 

8219901 1 FOTOCÓPIAS 

4761001 COMfaCIO VAREJISTA OE LIVROS 

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA OE ARTIGOS ESPORTIVOS 

Situação Cadastral Vigent e: HABILITADO 

Data desta Situaç5o cadastral: 28/11/2025 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de 01/12/2010 • (4647802-4618403), 27/11/2019 - (Devido 
(CNAE's): emissão voluntária), 

EDF a partir de: 01/06/2025, 

Cl E a partir de· 

Observação: Os dados .iclma estão baseados cm Informações fomecídas pelo próprio 
contribuinte cadnstrado. N5o valem como certidão de sua efet iva existência de fato e de 
d1re1to, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustada~. 

Data da Consulta: 09/01/2026 

Número da Consulta: 

httosJ/sisternas1 .sefaz.rna.aov.br/sinteara/iso/consultaSmteora/consultaSinteQraResultadoConsulta.jsf 

o 
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PODER JUDIClÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JU TIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL- PRIMElRO GRAU 

FALÊ ClA, CO CORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 09/01/2026 

Data de validade: 09/03/2026 

NOME: E G DELMONDES 

CNPJ: 34.620.404/0001-08 

Nº da certidão: 12600093001 

Código de Validação: dbc64eed3f 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribulda(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a} Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1 o grau); 
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ ( NQ oo4sa ) 

SEC. DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA-SEFAZGO .__ ______ _, 

AO CONTRIBUINTE IDENTIFICADO NESTE DOCUt✓ENTO, INSCRITO NO CADASTRO 
DO COMÉRCIO. DA INDÚSTRIA E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. É CONCEDIDO ESTE 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO BÁSICA MUNICIPAL ENQUANTO SATISFAZER AS EXIGÊNCIAS DO CÓDIGO DE 
POSTURAS E O CÓDIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL, ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LUGAR VISIVEL, 

À FISCALIZAÇÃO E RENOVADO ANUALMENTE. 

INFORMAÇÕES CADASTRAIS 

CMC • TITULO ESTABELECIMENTO 

9449399 - PAPELARIA NASCIMENTO 

NO..•E EMPRESARIAL 

E G DELMONDES 

LOGRADOURO 

RUA AVENIDA DOAGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 

N' CEP 

65903270 

OBSERVAÇOES 

EDIFICIO 

CNAE • ATIVIDADE 4761-0/03 

COMERCIO VAREJISTA OE ARTIGOS DE PAPELARIA 

ATIVIOAOE!S) SECUNOAnlA(S) 

24.2 OEIMIS ATMDADES MÊDIO PORTE 

4789-0.05 COtiERCIO VAREJISTA OE PRODUTOS SANEANTES OOMISS 

4763-6,02 COMERCIO V,\REJISTA Of' AR71GOS ESPORTIVOS 

8219-9'01 FOTOCOPIAS 

•7~3-91>0 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO OE ELETROOOMES' 

4711•3'02 CO\IERC,O VAREJISTA OE loAERCAOOAIAS EM OEAAL. CO:.t 1 

46184'03 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES 00 COMERCIC 

N' 11-.AOVEL 

1100 

APTO / SALA 

N"CPF ! CNPJ 

34.620.404/0001 ·08 

OATAABERTURA 

22/08/2019 

NOME BAIRRO 

CENTRO 

MUNICIPIO • UF 

IMPERATRIZ/ MA 

COMPLEMENTO 

LETRA D 
HORARIO NORMAL. 

HORARIO ESPECIAL. 

1 w.ove1s 

478~0107 ~CIO VAREJISTA OE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITOf 

4771•7101 COMERCIO VAREJ1ST,\ OE PROOUTOS FAAI.IACEUTICOS. S! 

47'1-0.-01 COWãRCIO VAAEJISTA OE LIVROS 

4754•7101 COMERCIO VAREJISTA OE MOVEiS 

475,.2,111 COt.lERCIO VAREJISTA ESPECW.IZ/\00 OE EQUIPAMENTOS 

4647-3 02 COMERCIO ,\T,\CADt$TA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS Pl 

4755.5,02 COMERCIO VAREJISTA OE ARTIGOS OE ARMARINHO 

Assinatura do Responsâvel 

r------ - -- - -- ---- ------------ - ----------------- __ .., _____ _ __ ,.. ____ ·-·-------, 
' Obs: 

-- - - - ------- - - -- - -------------·-·· --- ------ ------ ----- --
Data Emissão: 27/08/2025 Vencimento: 31/12/2025 

EXPOSIÇÃO EM LOCAL VISiVEL 
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E G OELl\lONOES COO?OOJ CNPJ : 346!040-1000108 
Avenida Dorgival Ptnheiro de Sousa, n.• 1100, letra-D. Centro. CEP-65.903-270, Imperatriz• MA. 

Balanço Patrimonial· 01/01/2023 a 31/12/2023. :-IIRE: 11102280981 Dm 22/0812019 

AT IVO 

CAIXA 

CAIXA GERAL 15.288.08 15.288,08 

BANCOS 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 7.407,00 7.407,00 

ESTOQUES 

ESTOQUE EM ALMOXARIFADO 25.125,41 25.125,41 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

CLIENTES 

DUPLICATAS A RECEBER 19.796,21 19.796,21 

CHEQUES PRÉ-DATADOS 15.616,31 15.616,31 

ATIVO PERMANETE 

IMOBILIZADO 

BENS EM USO 

MAQUINAS E EQUIP 57.654.27 

INSTALAÇÕES 55 554,00 

MÓVEIS E UTENCILIOS 15631.00 

COMPUTADORES E PERIF. 9.654 39 

VEICULOS 138 154,36 276.648,02 

(·) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

MAQUINAS E EQUIP 3.987,57 

INSTALAÇÕES 6.878,99 

MÓVEIS E UTENCILIOS 1 541 ,00 

COMPUTADORES E PERIF. 2.436,18 

VEICULO$ 16.105,77 30.949,51 

Página 1 de 6 

MULT CONTABILIDADE 

Diário: 5 Folha: 1 

22.695,08 

25.125,41 47.820,49 

35.412,52 35.412,52 

245.698,51 245.698,51 

TOTAL DO ATIVO:****• 328.931,52 

IMPERATRIZ - ~A, O~ de janeiro a 31 dezembro de 2023 

iif Sae~~Y .~~~7tria e J: 3• •J 4G4 1!001-00 

E udson ,omu Ddooudu 

• tt. cPF • .:,21J lM51'.lJ · 44 TITULAR 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

GABINETE DO PREFEITO 
MEMORANDO INTERNO 

('(' n r0 7 
vv 'J v ú 

Buritirana (MA) 20 de fevereiro de 2026 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de elaboração 
do termo de contrato e demais providências cabíveis. 

&~A~S:~~ 
Prefeito Municipal 

AO ILMO. SR. 

FERDNANSANTOSCOSTA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

NESTA 



•~ 

8 
' 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

TERMO DE CONTRA TO DE COMPRA Nº 20.02.01/2026, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA E G DELMONDES 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a E G DELMONDES, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob o nº 34.620.404/0001-08, estabelecida na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa nº 1100 - D, Centro, 
Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Eudson Gomes Delmondes, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade de nº 5921842000-4 GEJUSPC/MA e do CPF nº 
328.805.703-44, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 12.006/2026 e em 
observancia às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do processo de lnexigibilidade nº 001/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de livros didáticos (Coleção Acerta Brasil) para 
os alunos do ensino fundamental, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a lnexigibilidade nº 001 /2026, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO UNO QTD P. UNIT P. TOTAL 

ACERTA BRASIL - PLUS 
1 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UND 218 480,00 104.640,00 

EF1 - 1 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

2 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UNO 184 480,00 88.320,00 
EF1 - 2 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

3 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UND 249 480,00 119.520,00 
EF1 - 4 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

4 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UNO 253 480,00 121 .440,00 
EF1 - 5 ANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

5 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UNO 267 480,00 128.160,00 
EF1 -SANO 
ACERTA BRASIL - PLUS 

6 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA UNO 237 480,00 113.760,00 
EF1 - 9 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

7 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EF1 -1 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

8 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EF1 - 2 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

9 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EF1 -4ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

10 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EF1 - 5 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

11 ACERTA BRASIL - PLUS UNO 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 

12 480,00 5.760,00 
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EF1 - 8 ANO 
LIVRO DO PROFESSOR 

12 
ACERTA BRASIL - PLUS 

UNO 12 480,00 5.760,00 
PORTUGUÊS/MATEMÁTICA 
EF1 - 9 ANO 

TOTAL 710.400,00 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. A Proposta do contratado; 
1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

í ' r: ,. r. o" 9 vv'Jv 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de 20/02/2026 e encerramento em 31/12/2026, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 710.400,00 (setecentos e dez mil, quatrocentos reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigaçõeri· 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 

(' (' ,. r 9 Ü 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8. 7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro} horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regu lares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li, da Lei n. 0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Not 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançõ s: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso inJustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11. 1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2. 1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.361 .0010.2 - 165 - FUNDES - Ensino Fundamental 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas a Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17 .1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 . 
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IV 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

('(' ,...('9 4 ,, J "J ·J 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes 

fr ~B~fevereiro de2026 

TESTEMUNHAS: 

1-_____ _ _ 2 -______ _ 
CPF: ____ _ CPF: ____ _ 
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A VISO DE RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LIC ITAÇÃO 

Ratificação e Extrato de Contrato 

ESTADO DO MARA HÃO PREFEITURA 
MUNICIPAL OE BURITIRA A 
PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE OE 
LICITAÇAO O Prefeito Municipal de 
Buritirana, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos quanto a presente publicação vi:c~ 
ou dela conhecimento ti verem que dec1d1u 
ratificar a inexigibilidade de licitação, nos tennos 
seguintes: J. Processo de Inexigibilidade: 
001/2026.2. Justificativa: Inv iabilidade de 
competição por exclusividade(~~- ?4, l , da ~ei nº 
14.1 33/21) 3. Objeto: Aqu1s1çao de livros 
didáticos (Coleção Acerta Brasil) para os alunos 
do ensino fundamental 4. Contratado (a): E G 
DELMON DES (CNPJ: 34.620.404/0001-08). 5. 
Vigência: 3 1.1 2.2026 6.Valor do Contrato: RS 
7 10.400,00 (setecentos e dez mil, quatrocentos 
reais). 7. Dotação Orçamentária: 12.361.0010.2 
- 165 - FU DEB - Ensino Fundamental 
3.3.90.30 - Material de Consumo Buritirana 
(MA) 20 de fevereiro de 2026 TO Y 
BRANDÃO DOS SANTOS OUSA - Prefeito 
1unicipal 

Publicado por; Ferdnan Santos Costa 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Código 1dcn111icador; 4 ljlhbxc8he20260225120245 

Ratificação e Extrato de Contrato 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA 
MUNICIPAL OE BURITJRANA 
PUBLICAÇÃO DE I fEXIGIBJLJDADE DE 
LICJTAÇAO O Prefeito Mw1icipal de 
Buritirana, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos quanto a presente publicação virem 
ou dela conhecimento tiverem que dec idiu 
ratificar a inexigibilidade de licitação, nos termos 
seguintes: 1. Processo de Jnexigibilidatlc: 
002/2026.2. Justificativa: Inv iabilidade d<;> 
competição por exclusividade (art. 74, I, da Lei nº 
14.1 33/2 1) 3. Objeto: Aquisição de livros 
didáticos (Caderno do Futuro) para os anos 
iniciais e finais do ensino fundamental 4. 
Contratado (a): E G DELMO DES (C PJ: 

34.620.404/0001-08) . 5. Vigência: 31.12.2026 
6.Valor do Contrato: R$ 667.687,20 (seiscentos 
e sessenta e sete mil, seiscentos e oitenta e sete 
reais e vinte centavos). 7. Dotação 
Orçamentária: 12.361.0010.2 - 165 - Flfl:JDEB 
- Ensino Fundamental 3.3.90.30 - Matenal de 
Consumo Buritirana (MA), 20 de fevereiro de 
2026 TONY BRANOAO DOS SA 1TOS 
SOUSA - Prefeito Municipal 

Publicado por; Ferdnan Santos Co.,ta 
Agente de Contraração'Pregociro 

Código idenrili cador: wd3 t0jsu2ti 20260225 l 20235 

Ratificação e Extrato de Contrato 

ESTADO DO MARA HÃO PREFEITURA 
MUNIClPAL OE BURITIRANA 
PUBLICAÇÃO DE INEX IGIBILIDADE DE 
LICITAÇAO O Prefeilo Municipal de 
Buritirana no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos quanto a presente publicação virem 
ou dela conhecimento tiverem que decidiu 
ratificar a incxigibilidade de licitação, nos termos 
segumtes: 1. Processo de Inexigibilidade: 
003/2026.2. Justificativa: Inviabilidade de 
competição por exclusividade (art. 74, 1, da Lei nº 
14.133/2 1) 3. Objeto: Aquisição de liv:os 
didáticos para os alunos da rede de ensmo 
municipal. 4. Contratado (a): E G 
OELMO DES (CNPJ: 34.620.404/0001-08). 5. 
Vigência: 3 1.1 2.2026 6. Valor do Contrato: R$ 
777. 770,00 (setecentos e setenta e sete mil, 
setecentos e setenta reais). 7. Dotação 
Orçamentária: 12.361.0010.2 - 165- FUNDES 
- Ens ino Fundamental 12.365.0010.2 - 13 1 -
FUNDES - Ensino Infantil 30% 3.3.90.30 -
Material de Consumo Buritirana (MA), 20 de 
fevereiro de 2026 TONY BRANDÃO DOS 
SANTOS SOUSA - PrefeitO Municipal 

Publicado por; Fcrdnan Sautos Co~ta 
Agente de Conrnuoçào Pregoe,ro 

Código identificador; bni9je5m8120260225 l 20224 

Ratificação e Extrato de Contrato 

ESTADO DOMARA HÃO PREFEITURA 
MUNICIPAL D E BURITIRANA 
PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBJLIDADE DE 
LICITAÇAO O Prefeito Municipal de 
Buritirana, no uso de suas at1ibuições legais, faz 
saber a todos quanto a presente publicação virem 
ou dela conhecimento tiverem que decidiu 
ratificar a inexigibilidade de licitação, nos tennos 
seguintes: 1. Processo de lncxigibilidade: 
004/2026.2. Justificativa: Inviabilidade de 
eompet1ção por exclusividade (art. 74, 1, da Lei nº 
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